
ATA D A 31 7° SE SSÃO
D A SE G U N D A C ÂM AR A D A J U N TA D E  R E C U R SO S AD MIN ISTR ATIV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Dat a : 19  de  o ut ubr o  de  2 0 2 1 Lo c al :  P l e nár i o  da J URAT. Ho r ár i o : 14h.

Re uni ão  n ° 43/2021

Pr e se nte s : Gui l he r me Ra m o s  d a C u n h a , Ro nie l Vi e i r a do s  Anj o s , Ve r a L úc i a R i be i r o  de So u za, Evani l do Si l va Li ns

Juni o r  e  Fr anc i e l i  Cr i s t ini  Sc hul t z.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Sahmara Liz

Botemberger.

Paut a : 1  - Apr o vaç ão  da At a da S e s s ã o  an t e r i o r ; 2  -  J ul g ame n t o  d e  P r o c e s s o s  e  3  - Apr o vaç ão  d e  e m e nt a s / Ac ó r dã o s .

De l i be raç õe s : 1 -  Ap r o va ç ão  da at a  da s e s s ão  ant e r i o r .  2  -  J ul game nt o  de  P r o c e s s o s : De l i be r açõ e s : 1 -  Ap r o va ç ão  d a

at a da s e s s ão  ant e r i o r .  2  -  J ul game nt o  de  P r o c e s s o s : Pr o ce s so  n°  20 7 6/ 2 02 1 / J U R AT, pr o t o c ol ado  so b o  n° 3 6 2 5 3/ 2 0 2 1 ,

e m qu e é re c or r ent e Ro be r t o Jo r g e Ke l l er , s e n do re l ato r Evani l do Si l va Li ns J uni o r . As s unt o : Re vi s ão do

IPTU/ 2021. SEI 21 .0.014132-0. O relator Evanildo Silva Lins Junior fez a leitura do relatório. Passada a palavra à De-

fensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de baixar o PTAC em diligên-

cia para esclarecimentos da área competente, sobre as características do imóvel. Os julgadores anuíram com a sugestão

da Defensora da Fazenda Pública e opinaram pela baixa em diligência à Unidade de Cadastro Técnico. O Presidente em

exercício deferiu a baixa em diligência. Processo n° 1646 /2019/JURAT, protocolado sob o n° 10898 /2019, em que é

re c or r ent e A Z  L D Empr e e ndi me nt o s  Imo bi l i ár i o s , s e n do  r e l at o r  G ui l h e r m e  R amo s  da Cun ha . As s un t o : Re vi s ão

do IPTU /2019.  (SEI 18.0.005454-5, 18.0.005469-3, 18.0.005475-8, 18.0.005479-0, 18.0.005483-9, 18.0.005493-6,

18.0.005497-9, 18.0.005502-9, 18.0.005503-7, 18.0.005508-8, 18.0.005511-8, 18.0.005521-5, 18.0.005522-3,

18.0.005524-0, 18.0.005525-8, 18.0.005527-4 e 18.0.005530-4) e Processo n° 1584 /2018/JURAT, protocolado sob o

n°  3 9 7 0 2 / 2 0 1 8 ,  e m  qu e  é  r e c o r r e nt e A Z  L D Empr e e ndi me nt o s  Imo bi l i ár i o s , s e ndo r e l at o r  G ui l h e r me  Ramo s  da

Cunha. Assunto : Revisão do IPTU /2018. (SEI 18.0.005475-8; 18.0.005454-5; 18.0.05469-3; 18.0.005479-0;

18.0.005483-9; 18.0.005493-6; 18.0.005497-9; 18.0.005502-9; 18.0.005503-7; 18.0.005504-5; 18.0.005505-3;

18.0.005508-8; 18.0.005511-8; 18.0.005521-5; 18.0.005522-3; 18.0.005424-0; 18.0.005525-8; 18.0.005527-4 e

18 .0.0 0 55 3 0-4 ) . O r e l at o r  f e z  a l e i t ur a d o  r e l at ó r i o . P as s a da  a  p al avr a  à  D e f e n s o r a  d a Fa ze nd a P ú bl i c a. Dr a. Fr anc i el i

Cr is ti ni Sc hul t z, que  s e mani f e s t o u no  s e nt i do  de  c o nhe c e r  da  r e c l amaç ã o  e .  no  mé r i t o ,  ne ga r - l he  pr o vi me nt o ,  de ve ndo

restar mantido os lançamentos tributários. Após as discussões, o relator exarou seu voto no sentido de: com relação ao

P TAC n. 1 8 4/ 2 0 1 8 / J URAT e  s ua pr e l i mi nar ,  pe l o não  c o nhe c i me nt o  da r e c l amaç ão  no  que  s e  r e f e r e  ao s i mó ve i s  de  í r i s -
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criç õ es  imob iliárias 13.20.32.45.4145.0000 e 13.20.32.45.4148.0000.  Em relação  às  demais  ins criç ões , a rec lamaç ão

preenche o s requisito s legais e d eve s er c onhec id a.  No  mérito , no  que se refere à parte conhecida da reclamaç ão,  votou

pelo  s eu desp rovimento.  Com relação  ao PT AC N° : 1646/2019.  a reclamaç ão fo i proto co lada d entro  d o prazo  legal, e

cumpriu o s d emais req uis ito s legais , razão p ela qual votou no  sentido de conhec er,  e no mérito, pelo s eu des pro vimento.

Comparec eu à sess ão  o Dr. Leo nardo  Werner OAB/SC 13.025, Pro curador d o rec lamante, que alegou q ue o imóvel es tá

em fase d e inco rp o ração . Apó s a fala d o  rec lamante,  a Defenso ra d a Fazenda Púb lica manteve seu p os ic ionamento . O

julgado r Roniel Vieira dos  Anjos,  co m relação a p reliminar, ac omp anhou o voto do relato r, e ac res centou os art igo s 1227

e 1245 d o Cód igo C ivil e o art igo 167.1, item 17 da Lei 6015/2013.  O julgado r Evanildo  S ilva Lins Junio r aco mp anhou o

voto  do  relato r. A julgad ora Vera Lúcia Ribeiro d e S ouza ac omp anho u o  voto d o relator. Sob re o mérito, o  Dr. Leonardo

Werner OAB/S C 13.025, Procurado r d o reclamante, suscito u o p rincí pio da verd ade real. Ainda, ressaltou que o T J/SC

entend e que ob ra em andamento não po de ser lanç ad o co mo  terreno  b aldio.  Apó s  a fala do  rec lamante,  a Defenso ra d a

Fazenda Públic a manteve seu pos ic io namento . Os julgado res Roniel Vieira dos  Anjos,  Evanildo  S ilva Lins Junior e Vera

Lúcia Ribeiro de S ouza, ac ompanharam o  voto do  relator. Decisão : Ac o rd aram o s memb ro s  d a 2'  Câmara d a Junta d e

Rec urso s Administrativo s T ributário s - JURAT , por unanimid ad e, co nhec er parc ialmente d a reclamação,  e,  na parte c o-

nhec ida, negar provimento à rec lamação, nos termos do voto  do  relato r. No que se refere à ilegitimidade p ass iva, o julga-

dor Roniel Vieira do s Anjo s, ao acompanhar o relator, ac res ceu co mo fund amento  o fato  de que o pro prietário do imó vel

é aq uele q ue c ons ta na matrícula,  nos  termo s do s arts . 1.227 e 1.245 d o Código C ivil e art . 167.  inciso  1.  item 17. da Lei

de Registro s Públic os  (Lei 6.015/73). Proc es so  n° 1734/2019/JURAT, protocola do sob o n°  34037/2019, em que é  re-

corre nte P almira  Ma ce do  do s Sa ntos do s Rio s,  s endo re la tor Eva nildo  S ilva Lins  Jr.  As s unto : Impug na ção  das

Notific aç ões de T ributo s n°  91,  92,  93 e 94/2019.  O  relator fez a leitura do  relatório . Pass ad a a palavra à Defens ora da

Fazend a P ública, Dra.  Franc ieli C ris tini S chultz, q ue se manifestou no sentid o d e manter o lanç amento  tributário,  face ao

pedido da próp ria co ntribuinte de alteração da classificação  do imó vel. Ap ós as disc uss ões , o relato r exaro u s eu voto  no

sentido  d e c onhec er parcialmente da reclamação  e no  mérito  negar-lhe provimento . Devid amente c ientific ad o,  o rec la-

mante não co mparec eu à s es s ão . A julgad o ra Vera Lúc ia Ribeiro  de S o uza ac ompanho u o  vo to  do  relator.  O  julgado r

Guilherme Ramo s da Cunha aco mp anho u o vo to  d o relato r.  O  julgado r Ro niel Vieira do s Anjo s ac ompanhou o  voto do

relato r e ac resc ento u o  julgad o  d o  Tribunal d e Justiça d e S anta Catarina.  a Apelaç ão  C í vel 2013.048979 -4. Decisão:

Aco rd aram o s memb ro s da 2° Câmara da Junta d e Recurs os  Ad ministrativo s Trib utário s -  JURAT , po r unanimid ad e de

vo t o s ,  c o nhe c e r  da r e c l amaç ã o , c o nt ud o .  e m  r e l aç ão  a c al ç a da,  vo t am p e l a p e r da d e  o bj e t o .  N o  mé r i t o ,  ne gar - l he  p r o vi -
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mento,  mantendo as No tific ações  de T ributos n.  91 a 94/2019, nos termos  do voto d o relator. Processo n° 1896 /2020/JU-

RAT,  p ro toc olad o sob o n°  22229/2020, em que é  rec orre nte AZ  L D Empre endimento s Imo biliá rios , sendo relator

Guilherme  Ra mos  da  Cunha.  As sunto : Revisã o d o  IP T U /2020.  S EI 20. 0.013231 -0, 20.0.013283-3, 20.0.013361-9,

20.0.013384-8, 20.0.013393-7, 20.0.013439-9, 20.0.013451-8, 20.0.013196-9, 20.0.013209-4, 20.0.013220-5,

20.0.013249-3,  20.0.013293-0, 20.0.013314-7 e 20.0.013342-2.  (RET IRADO DE PAUT A a p ed ido  d o julgado r,  po is  s o-

licito u d iligência p ara a Autorid ade F is cal p ara mais es clarecimento s.  3 -  Ap ro vação de  Eme ntas /Ac ó rd ão s : Acó rd ão

n° 166 /2021 - Proces so n° 1 584/2018/JURAT, protocolado sob o  n° 3 9702/20 1 8, em que é recorrente AZ LD Empreendi-

mento s Imob iliários , sendo  relator Guilherme Ramo s da Cunha. As sunto : Revisão do  IPT U/2018.  Acó rd ão  n° 167/2021

- Processo n° 1646/2019/JURAI, protoco lado  so b o  n° 1 0898/20 1 9,  em que é rec orrente AZ LD Emp reendimento s Imo-

biliários , send o relato r Guilherme Ramo s da Cunha. As sunto: Revis ão  d o IP TU/2019.  Acó rd ão n° 168 /2021 - Proc es so

n° 1734/2019/JURAT, protoco lad o so b o  n°  34037/2019. em q ue é recorrente P almira Mac edo  do s Santo s d os R ios , s en-

do relator Evanildo Silva Lins Jr.. Ass unto: Impugnação  das No tificações d e Tributos  n°  91.  92, 93 e 94/2019. Nad a mais

ge r ,  l avr o  e  a s s i n o  a p r e s e nt e  at a a c o mp anhad a do  Sr . Mai c o  Be t t oni ,  P r e s i -have nd o  a t r at ar  e u .  Sah mar a Li z  Bo t e mbe r g

de nt e  de s t a s e s s ão  da Se gund a Câ ma r a  d e  J u l ga me nt o  e  de m ai s  pr e s e n t e s

Jo i nvi l l e ,  1 9  de  Out ubr o  de  2 0 2 1

Maiéo .Betto ni Sahmara Liz Bo erger
Presid ente das Câmaras d e Julgamento Sec retária a JURAI

Gui l he rme  Ramos  da Cunha

Ver a Lúc i a Ri be i ro  de Souze

Roni el  Vi ei ra d o s  A n j o s

Evani l do Si l va Li ns J uni or

Franci el i  Cri sti ni  Schul tz
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